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               CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 231-1518

PROCESSO CEE Nº: 823/00

INTERESSADA        : Diretoria de Ensino – Região de Assis 

ASSUNTO

 : Consulta sobre carga horária abaixo do exigido 

RELATORA

 : Consª Neide Cruz

PARECER CEE Nº    129/2001     -     CEM    -     Aprovado em 06-06-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO 

A Diretoria de Ensino – Região de Assis consulta este Conselho sobre o procedimento para regularizar a situação de alunos que concluíram, entre 1993 e 1996, o Curso de Qualificação Profissional III - Habilitação Parcial de Auxiliar de Enfermagem na Escola de Auxiliar de Enfermagem – CEFOR de Assis, ministrado no projeto de classes descentralizadas da Secretaria da Saúde. 

A escola é uma instituição pública vinculada à Diretoria Regional de Saúde de Assis e subordina-se ao Centro Estadual de Desenvolvimento de Formação de Recursos Humanos (CEDRHU) da Secretaria da Saúde. Tratando-se de Instituição criada por lei específica (Lei Estadual Nº 7.542/62), tem seu Regimento Escolar e Planos de Curso aprovados por este Colegiado.

Informa a Supervisão que o projeto de classes descentralizadas permitia a inclusão de aulas de Português e Matemática Aplicados à Enfermagem na grade curricular, como disciplinas instrumentais, tendo em vista garantir à clientela um melhor aproveitamento dos conhecimentos específicos.

A referida permissão consta de documento do CEDRHU, expondo o projeto de classes descentralizadas da Secretaria de Estado da Saúde. Este projeto foi autorizado pelo Parecer CEE Nº 427/89. 

De acordo com a Direção do CEFOR de Assis, o conteúdo de Português e Matemática foi devidamente direcionado para o conteúdo específico do curso, mais exatamente na área de Fundamentos de Enfermagem.  

Ocorre que, na hora de elaborar os históricos escolares a serem entregues aos formandos, as horas referentes às disciplinas instrumentais de Matemática e Português não foram registradas, fato que resultou em carga horária inferior à regulamentar. Em conseqüência, muitos dos concluíntes vêm enfrentando dificuldades para participar de concursos públicos, inscrever-se no curso de Técnico de Enfermagem ou, ainda, para obter o registro definitivo do COREN – muito embora apresentem boa formação profissional, já comprovada em casos de aprovação em concursos públicos.

O problema foi detectado em 14 turmas do referido curso, tal como relacionado no seguinte quadro:

Classe

Descentralizada 
Turma
Ano Letivo
Teoria
Teoria com enriquecimento curricular
Estágio
Total

Teodoro Sampaio
1ª turma

2ª turma
1993/94

1994/95
480 h/a
530 h/a
650 h/a
1180 h/a

Lupércio
1ª turma

2ª turma
1992/93

1993/94
484 h/a
534 h/a
720 h/a
1254 h/a

Buritama
1ª turma
1992/93
507 h/a
557 h/a
720 h/a
1282 h/a

Pompéia
1ª turma
1992/93
503 h/a
543 h/a
660 h/a 1203 h/a


Adamantina
3ª turma
1992/93
500 h/a
540 h/a
640 h/a
1180 h/a

Palmital
1ª turma
1992/93
480 h/a
546 h/a
720 h/a
1266 h/a

Mirante do Parapanema
1ª turma
1995/96
500 h/a
548 h/a
600 h/a
1148 h/a

Ourinhos
5ª turma
1995/96
480 h/a
540 h/a
720 h/a
1260 h/a

Presidente Prudente
2ª turma

3ª turma

4ª turma

5ª turma
1994/95

1994/95

1994/95

1995/96
484 h/a

“

494 h/a

496 h/a
514 h/a

“

524 h/a

528 h/a
606 h/a

“

606 h/a

630
1120 h/a

“

1130 h/a

1158 h/a

Como se observa na relação acima, o total das aulas teóricas não atinge a carga horária mínima de 510 horas prescritas na legislação então vigente, quando a ela deixa-se de computar a carga horária de teoria com enriquecimento curricular.

As grades curriculares e os planos de ensino de Matemática e Português utilizados na formação das turmas especificadas no quadro acima encontram-se detalhadas no expediente, comprovando que o enriquecimento curricular teve como objetivos capacitar o aluno em sua prática profissional, através do reforço de conteúdos teórico-práticos de português e matemática, de forma a permitir ao futuro profissional redigir relatórios técnicos com precisão e clareza e a aplicar adequadamente os conceitos de medida, proporções, porcentagem e demais cálculos necessários no dia-a-dia da enfermagem. 

1.2 APRECIAÇÃO

Da legislação vigente à época, impõe-se o levantamento das seguintes disposições:

1. A Resolução CFE nº 07/77 delegou a regulamentação do funcionamento dos cursos de Técnico e do Auxiliar de Enfermagem aos sistemas estaduais de ensino (artigo 4º, parágrafo único).

No Estado de São Paulo, a legislação sobre o assunto encontrava-se estabelecida na Deliberação CEE nº 25/77 e Indicação CEE nº 20/77. De acordo com esta Indicação, a formação do Auxiliar de Enfermagem conferia uma Habilitação Parcial, exigindo carga horária mínima de 1.110 horas de mínimos profissionalizantes, sendo 510 horas de teoria e 600 horas de estágio supervisionado.

A grade curricular era integrada pelos seguintes componentes: Introdução à Enfermagem, Enfermagem Médica, Enfermagem Cirúrgica, Enfermagem Materno-Infantil e Ética Profissional (profissionalizantes); Anatomia e Fisiologia Humanas, Microbiologia e Parasitologia e Nutrição e Dietética (matérias instrumentais). 

No caso que está sendo examinado e à luz do quadro supratranscrito e das grades inseridas nos autos, observa-se que, embora preservassem todos os componentes obrigatórios, as grades incluíam nas 510 horas de teoria um total variando entre 30 a 50 horas destinados ao enriquecimento curricular teórico-prático de Português e Matemática aplicados à enfermagem. De acordo com os autos, a oferta desse conteúdo (autorizada e recomendada pelo CEDRHU) tinha como objetivo aumentar a capacidade de aproveitamento da clientela com relação aos conteúdos específicos e, em função disso, Português e Matemática foram trabalhados no contexto das disciplinas da área de Enfermagem. 

A exclusão das referidas horas no histórico escolar acarretou uma redução na carga horária total do curso (que era de 1.110 horas), com prejuízos aos alunos concluíntes. 

Considere-se, ainda, que as grades curriculares em questão eram autorizadas e o plano de curso aprovado por este Conselho, que os conhecimentos de português e matemática foram desenvolvidos de forma articulada aos conhecimentos de introdução à enfermagem, que os conteúdos profissionalizantes obrigatórios, bem como o respectivo estágio supervisionado foram devidamente observados. Portanto, se conclui que a falha apontada nos autos refere-se tão somente à ausência de registro no histórico escolar dos alunos e que os formandos não podem ser responsabilizados por lacunas na escrituração escolar. 

O apostilamento sugerido pela Direção da escola, no verso do certificado e do histórico escolar para incluir a carga horária de português e matemática aplicados à enfermagem poderá ser adotado. Entretanto, considerando-se que a lacuna de carga horária no registro da documentação escolar vêm ocorrendo nas turmas concluintes de 93 a 96, a fim de evitar prejuizo aos formandos, a escola deverá emitir 2ª via dos documentos, com a devida correção.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à consulta da Diretoria de Ensino da Região de Assis, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 21 de maio de 2001

a) Consª Neide Cruz 

            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães “ad-hoc”. 

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 23 de maio de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de junho de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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